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Recorrente: KELTER  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS  LTDA. 

Recorrido: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial interposto no ID 84, em face dos acórdãos 

proferidos pelo 1° NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL, 

assim ementado: 

 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  

FISCAL.  IPTU  E  TCDL  (EXERCÍCIOS  2018  E  2019).  

EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  PROMESSA  

DE  COMPRA  E  VENDA  REGISTRADA.  

AUSÊNCIA  DE  REGISTRO  DO  TÍTULO  

TRANSLATIVO  DEFINITIVO.  ART.  1.245,  CAPUT  

E  §1º,  DO  CÓDIGO  CIVIL.  ARTS.  32  E  34  DO  

CTN.  TEMA  122/STJ.  LEGITIMIDADE  DO  

PROPRIETÁRIO  REGISTRAL.  IRRELEVÂNCIA  DE  

ALTERAÇÃO  CADASTRAL  MUNICIPAL.  DECISÃO  

MANTIDA.  RECURSO  DESPROVIDO.   

 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE  

INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  IMPOSTO  

PREDIAL  E  TERRITORIAL  URBANO.  ACÓRDÃO  

QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO.  

AUSENCIA  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  

PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  NÃO  
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REGISTRADA  NO  RGI.  ARTIGO  1245  DO  CÓDIGO  

CIVIL.  EMBARGANTE  QUE  NÃO  TROUXE  

NENHUM  ARGUMENTO  NOVO,  TENDO  

APENAS  INTERESSE  EM  BUSCAR  UMA  

MODIFICAÇÃO  DO  MÉRITO  POR  MEIO  DE  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS  

INFRINGENTES.  RECURSO  CONHECIDO  E  

DESPROVIDO.   

 

Em suas razões ao recurso especial, com fundamento no artigo 105, III, 

alínea "a" da Constituição de 1988, o recorrente alega violação nos  artigos  32  e  34  do  

CTN,  artigo  1.022,  inciso  I,  do  CPC,  bem  como  da jurisprudência deste Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça firmada no Tema 122. 

 

Sustenta que, embora  o  v.  Acórdão  recorrido  tenha  reconhecido  a 

incidência dos artigos 32 e 34 do CTN, concluiu que a ausência de registro do título 

translativo definitivo seria suficiente para manter a Recorrente no polo passivo da 

execução fiscal, por ainda figurar como proprietária registral do imóvel. Todavia, a 

controvérsia submetida ao Tribunal não dizia respeito à transferência da propriedade 

imobiliária sob a ótica do direito civil, mas à correta definição  da  sujeição  passiva  da  

obrigação  tributária,  matéria  disciplinada  por normas específicas de direito 

tributário. 

 

Contrarrazões no Id. 116.    

 

É o brevíssimo relatório.  
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O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa aos artigos mencionados, uma vez que não se vislumbra na hipótese vertente 

que o acórdão recorrido padeça dos vícios descritos nos citados dispositivos legais. 

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral 

a controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). 

 

Da leitura dos acórdãos, é possível extrair que o Colegiado adotou 

fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 

reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 

porque decidido em desconformidade com os interesses da parte. 

 

Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais. 

 

Note-se que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto 

todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 

Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera 

decisão contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos 

EDcl no REsp n. 2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022). 

 

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 
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demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. 

 

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.   

  

Nesse sentido (grifei):       

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 

CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação dos 

artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso 

porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 

de origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 

prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 

questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 

convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
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pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à 

expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio 

ao julgado. 

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram 

a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e presença 

do interesse de agir, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na instância especial, 

segundo o enunciado da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 

de 16/8/2022.) 

 

O detido exame das razões recursais revela que a recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido no ID 34, 

às fls. 36/37: 

 

(...) A definição de quem ostenta a condição de proprietário, 

contudo, deve observar a disciplina do direito civil. O art. 

1.245, caput, do Código Civil dispõe que a propriedade se 

transfere entre vivos mediante o registro do título 

translativo no Registro de Imóveis, acrescentando o §1º que, 

enquanto não se registrar o título, o alienante continua a 

ser havido como dono do imóvel.  

No caso concreto, a matrícula do imóvel revela o registro de 
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promessa de compra e venda, mas não há notícia de registro 

da escritura definitiva de transferência da propriedade. 

Assim, à luz da legislação civil, a agravante permanece 

como proprietária registral.  

A promessa de compra e venda, ainda que registrada, 

confere ao promitente comprador direito real à aquisição 

(art. 1.417 do CC), mas não opera, por si só, a transferência 

da propriedade. (...)  

 

 Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça, já acima transcrito. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A reapreciação do 

suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta Corte, 

pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". (...) 6. O 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 
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Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não ocorreram 

em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias 

específicas do caso concreto.  Nesse sentido:   

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE 

FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.  

1. Ação de compensação por danos morais.  

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 

indicados como violados, apesar da interposição dos 

embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 

especial.  

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 

inadmissível.  

4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante 

o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 

fáticas idênticas.  

5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do 

dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta 

Corte.  

6. Agravo interno não provido.”  
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(AgInt no AREsp 1554533/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019). 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais. 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se.  

 

Rio de Janeiro, data da assinatura digital. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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